
1794  Diário da República, 1.ª série — N.º 70 — 7 de abril de 2017 

Asimismo, se depositará una copia de dichos documentos 
ante la SECI.

2 — Dichas solicitudes de admisión de coproducción 
cinematográfica deberán acompañarse de la siguiente do-
cumentación en el idioma del país correspondiente:

2.1 — Los documentos que certifiquen la propiedad 
legal por parte de los coproductores de los derechos de 
autor de la obra a realizar, sea ésta una historia original o 
una adaptación. 

2.2 — El guión cinematográfico. 
2.3 — El contrato de coproducción, el cual deberá es-

pecificar: 
a) El título del proyecto;
b) El nombre de los guionistas, su nacionalidad y re-

sidencia;
c) El nombre del director, su nacionalidad y residencia;
d) El nombre de los protagonistas, su nacionalidad y 

residencia;
e) Presupuesto por rubros en la moneda que determinen 

los coproductores;
f) El monto, las características y el origen de las apor-

taciones de cada coproductor;
g) La distribución y características de las recaudaciones 

y el reparto de los mercados;
h) La indicación de la fecha probable para el inicio del 

rodaje de la obra cinematográfica y su terminación.
3 — La sustitución del coproductor por motivos reco-

nocidos como válidos por los demás coproductores, deberá 
ser notificada a las autoridades cinematográficas de los 
países coproductores y a la SECI.

4 — Las modificaciones introducidas eventualmente en 
el contrato original deberán ser notificadas a las autoridades 
competentes de cada país coproductor y a la SECI.

5 — Una vez terminada la coproducción, las respectivas 
autoridades gubernamentales procederán a la verificación 
de los documentos, a fin de constatar el cumplimiento de 
las condiciones de este Acuerdo, de las Reglamentaciones 
correspondientes y del contrato respectivo; hecho esto, las 
autoridades respectivas procederán a otorgar el Certificado 
de Nacionalidad. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 11/2017
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do ar-

tigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012 de 16 de 
janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de 
março, declara -se que o Decreto -Lei n.º 25/2017, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 45, de 3 de março 
de 2017, saiu com as seguintes inexatidões que, mediante 
declaração da entidade emitente, assim se retificam:

1 — No n.º 5 do artigo 10.º, onde se lê:

«5 — As instituições de ensino superior, nestas se in-
cluindo, para efeitos do presente número, as de natureza 
fundacional previstas no capítulo VI da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, são competentes para proceder às al-
terações orçamentais constantes do n.º 2 do artigo 8.º, da 
alínea f) do artigo 9.º e do n.º 1 do presente artigo, desde 
que em cumprimento da regra do equilíbrio prevista no 

artigo 25.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada 
e republicada pela Lei n.º 41/2014, de 10 de julho, apli-
cável por força do disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei 
n.º 151/2015, de 11 de setembro.»

deve ler -se:
«5 — As instituições de ensino superior, nestas se in-

cluindo, para efeitos do presente número, as de natureza 
fundacional previstas no capítulo VI da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, são competentes para proceder às al-
terações orçamentais constantes do n.º 3 do artigo 8.º, da 
alínea f) do artigo 9.º e do n.º 1 do presente artigo, desde 
que em cumprimento da regra do equilíbrio prevista no 
artigo 25.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada 
e republicada pela Lei n.º 41/2014, de 10 de julho, apli-
cável por força do disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei 
n.º 151/2015, de 11 de setembro.»

2 — No n.º 1 do artigo 44.º, onde se lê:
«1 — No subsetor local, em situações excecionais, 

prévia e devidamente fundamentadas pelos serviços 
competentes, e após aprovação pelo respetivo órgão 
deliberativo, o órgão executivo ou o Presidente do órgão 
executivo, em função do valor do contrato, nos termos 
do disposto no artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, pode autorizar a dispensa do disposto 
nos n.os 1 e 2 do artigo 49.º da Lei do Orçamento do 
Estado.»

deve ler -se:
«1 — No subsetor local, em situações excecionais, 

prévia e devidamente fundamentadas pelos serviços 
competentes, o Presidente do órgão executivo, pode 
autorizar a dispensa do disposto nos n.os 1 e 2 do ar-
tigo 49.º da Lei do Orçamento do Estado».

3 — Na epígrafe do artigo 63.º, onde se lê:
«Disposições específicas respeitantes ao Programa 

da Justiça»

deve ler -se:
«Disposições específicas respeitantes aos tribunais 

superiores e ao Programa da Justiça»
Secretaria -Geral, 5 de abril de 2017. — A Secretária-

-Geral Adjunta, Catarina Romão Gonçalves. 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR
E SAÚDE

Portaria n.º 130/2017
de 7 de abril

As instituições de ensino superior e de investigação, 
os hospitais, os agrupamentos de centros de saúde e as 
restantes unidades prestadoras de cuidados de saúde en-
frentam novos desafios nos dias de hoje. As alterações que 
têm vindo a verificar -se no ambiente em que se inserem 
e as transformações que derivam dos progressos técnico-
-científicos registados em tempos recentes implicam um 
processo de adaptação efetivo, que fortaleça o papel de 
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serviço à sociedade que desempenham e que promova uma 
permanente atualização de métodos e de práticas.

A competitividade existente nas áreas dos serviços de 
saúde, ensino em saúde e investigação clínica, em conjunto 
com a crescente qualidade nos processos seguidos nestes 
domínios, e o impacto do desenvolvimento das tecnologias 
de informação, que elimina muitos constrangimentos e que 
alarga as possibilidades de cooperação interinstitucional, 
tanto em termos nacionais como internacionais, determi-
nam uma transformação na forma clássica de organização 
e funcionamento das estruturas de ensino, assistência e 
investigação.

Os centros académicos clínicos representam, atual-
mente, uma das formas de organização mais modernas 
e promissoras das estruturas integradas de assistência, 
ensino e investigação em saúde, apresentando como prin-
cipal objetivo o avanço e aplicação do conhecimento e da 
evidência científica para a melhoria da saúde.

Este objetivo é atingido de forma integrada e sinér-
gica entre a investigação (com criação de conhecimento), 
aplicação do conhecimento (com melhoria dos cuidados 
prestados à população) e ensino (na formação pré e pós-
-graduada e no treino dos profissionais).

A experiência das últimas décadas mostra que atividade 
assistencial, ensino e investigação são indissociáveis e que 
a sua conjugação é hoje uma condição obrigatória para o 
sucesso de qualquer instituição que tenha como objetivo 
desenvolver cuidados de saúde de excelência e de elevada 
diferenciação.

Não há serviços de qualidade sem o suporte da investi-
gação e sem o estímulo do ensino, motores fundamentais 
do desenvolvimento do conhecimento e da inovação.

Da mesma forma que não há ensino de qualidade em 
saúde desligado da prática clínica em serviços de qualidade 
e que não há investigação inovadora sem uma articulação 
regular com os profissionais de saúde que quotidiana-
mente lidam com os doentes nos seus serviços. Esta a 
razão por que, globalmente, os hospitais e outras unida-
des prestadoras de cuidados de saúde hoje reconhecidos 
como referências de qualidade, inovação e eficiência, são 
instituições que souberam não só integrar as componentes 
assistencial, de ensino e de investigação como desenvolver 
estratégias potenciadoras das sinergias possíveis entre as 
três componentes, e afirmar -se como o suporte científico 
de uma rede diversificada de serviços de saúde numa de-
terminada área geográfica, de acordo com o modelo dos 
centros académicos clínicos.

O Centro Hospitalar Cova da Beira, E. P. E., a Unidade 
Local de Saúde da Guarda, a Unidade Local de Saúde de 
Castelo Branco e a Faculdade de Ciências da Saúde da 
Universidade da Beira Interior iniciaram já um percurso 
de enorme exigência na modernização dos seus serviços 
e programas e na coordenação entre as suas várias áreas 
de intervenção.

As referidas unidades prestadoras de cuidados de saúde, 
às quais, face à necessidade de ocorrer à formação de 
um elevado número de estudantes do ciclo de estudos 
integrado conducente ao grau de mestre em Medicina da 
Universidade da Beira Interior, se juntou, desde 2012, o 
Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E. P. E., têm vindo a dar 
passos significativos na reorganização e desenvolvimento 
de serviços de prestação de cuidados de saúde de elevada 
qualidade em áreas -chave, encontram -se articulados para 
efeitos do ensino da Medicina com a Faculdade de Ciências 
da Saúde da Universidade da Beira Interior, enquanto esta, 

desde a sua criação, desenvolveu um programa inovador 
e reformista do ciclo de estudos de Medicina, lançou pro-
gramas de doutoramento, e desenvolveu a sua capacidade 
de investigação com a criação do Centro de Investigação 
em Ciências da Saúde e a inauguração de um novo polo de 
investigação no Centro Hospitalar Cova da Beira, E. P. E.

Graças a este trabalho, a larga maioria do ensino clínico 
da Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade da 
Beira Interior é efetuado em colaboração com serviços 
do Centro Hospitalar Cova da Beira, E. P. E., da Uni-
dade Local de Saúde da Guarda, da Unidade Local de 
Saúde de Castelo Branco e do Centro Hospitalar Tondela-
-Viseu, E. P. E.

Um número significativo de jovens médicos destas 
instituições desenvolvem programas de doutoramento na 
Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade da Beira 
Interior e um número crescente de projetos de investigação 
contam com a participação de investigadores e clínicos 
desta Faculdade e das unidades de prestação de cuidados 
de saúde com ela articuladas.

A criação de um centro académico clínico potencia as 
capacidades de cada uma das instituições. O aproveitamento 
organizado e sistemático das sinergias existentes entre o 
Centro Hospitalar Cova da Beira, E. P. E., a Unidade Local 
de Saúde da Guarda, a Unidade Local de Saúde de Castelo 
Branco, o Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E. P. E., e a 
Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade da Beira 
Interior possibilita a concretização de um avanço signifi-
cativo na investigação translacional e no desenvolvimento 
científico e uma melhoria significativa do ensino médico.

A estas instituições juntam -se, desde já, pelo papel re-
levante que desempenham na formação de profissionais 
de saúde na região, igualmente em articulação com as 
unidades prestadoras de cuidados de saúde, a Escola Su-
perior de Saúde do Instituto Politécnico de Castelo Branco, 
a Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico da 
Guarda e a Escola Superior de Saúde do Instituto Poli-
técnico de Viseu.

Por fim, o consórcio pode vir a integrar, futuramente, 
outras instituições públicas que, pela sua relevância, 
permitam desenvolver competências diferenciadoras na 
dinamização da atividade assistencial, académica e de 
investigação.

Assim:
Na sequência da atividade conjunta que o Centro Hos-

pitalar Cova da Beira, E. P. E., a Unidade Local de Saúde 
da Guarda, a Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, 
o Centro Hospitalar Tondela -Viseu, E. P. E., e a Faculdade 
de Ciências da Saúde da Universidade da Beira Interior 
vêm realizando nestes domínios;

Na sequência da vontade manifestada por essas institui-
ções e pelos Institutos Politécnicos de Castelo Branco, da 
Guarda e de Viseu de desenvolverem a sua atividade neste 
domínio no quadro institucional de um consórcio;

Ouvidos sobre o teor da presente portaria;
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 17.º da Lei 

n.º 62/2007, de 10 de setembro:
Manda o Governo, pelos Ministros da Ciência, Tecno-

logia e Ensino Superior e da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação

É criado um consórcio entre o Centro Hospitalar Cova 
da Beira, E. P. E., a Unidade Local de Saúde da Guarda, 
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a Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, o Centro 
Hospitalar Tondela -Viseu, E. P. E., a Universidade da Beira 
Interior, através da sua Faculdade de Ciências da Saúde e 
do Centro de Investigação em Ciências da Saúde, o Insti-
tuto Politécnico de Castelo Branco, através da sua Escola 
Superior de Saúde Dr. Lopes Dias, o Instituto Politécnico 
da Guarda, através da sua Escola Superior de Saúde, e 
o Instituto Politécnico de Viseu, através da sua Escola 
Superior de Saúde.

Artigo 2.º
Denominação

O consórcio adota a denominação de Centro Académico 
Clínico das Beiras, adiante designado «Centro».

Artigo 3.º
Autonomia dos membros do Centro

O Centro é vocacionado para a prossecução de objetivos 
comuns dos seus membros, não estabelecendo qualquer 
limitação à identidade e à autonomia de cada um deles.

Artigo 4.º
Personalidade jurídica

O Centro não está dotado de personalidade jurídica.

Artigo 5.º
Sede

O Centro tem sede no edifício da Faculdade de Ciências 
da Saúde da Universidade da Beira Interior.

Artigo 6.º
Objetivos

O Centro tem como principal objetivo o avanço e a 
aplicação do conhecimento e da evidência científica para 
a melhoria da saúde, visando, especialmente:

a) O aproveitamento efetivo de sinergias nas várias áreas 
de atuação e potenciação da partilha de recursos humanos 
altamente diferenciados;

b) A introdução de programas inovadores e parcerias 
estratégicas que possibilitem avanços qualitativos na par-
ticipação da comunidade e contribuam para a obtenção de 
financiamentos externos;

c) A racionalização e maximização da utilização dos 
recursos humanos, financeiros e tecnológicos postos à 
disposição dos seus membros;

d) A promoção de uma cultura comum focada na exce-
lência académica e clínica num contexto internacional e 
de redes transeuropeias;

e) O estabelecimento do foco da atividade na promoção 
da qualidade dos cuidados prestados às populações com 
base numa resposta adequada às suas diferentes necessi-
dades;

f) O aprofundamento do investimento nas áreas estra-
tégicas;

g) O desenvolvimento ao máximo do potencial disponí-
vel, tanto ao nível dos recursos humanos como materiais, 
assegurando a combinação da investigação básica, transla-
cional e de serviços com os cuidados clínicos e a educação 
em saúde que são necessários para alcançar melhorias 
significativas dos cuidados de saúde.

Artigo 7.º
Ações a desenvolver

Sem prejuízo do disposto nos artigos 8.º e 9.º, o Centro 
atua no sentido de promover:

a) A modernização e qualificação da educação em saúde, 
na dimensão graduada, pós -graduada e de educação conti-
nuada, aproveitando as sinergias que possam ser criadas com 
a formação e treino que vierem a ser desenvolvidos de futuros 
profissionais das instituições de saúde que integram o Centro;

b) O desenvolvimento de ações colaborativas que pro-
movam cuidados de saúde de qualidade com base nas 
contribuições das ciências da saúde básicas e clínicas e 
dos serviços de ação médica das unidades prestadoras de 
cuidados de saúde;

c) O desenvolvimento de ações colaborativas que con-
tribuam para o desenvolvimento de cuidados integrados 
inovadores com base numa crescente articulação entre 
cuidados de saúde primários, hospitalares e continuados;

d) O desenvolvimento de projetos colaborativos de 
investigação com reforço da cooperação nacional e in-
ternacional, desenvolvendo ao máximo as oportunidades 
oferecidas pela participação dos seus membros em redes 
de investigação nacionais e internacionais.

Artigo 8.º
Laboratórios colaborativos

Os planos anuais e plurianuais de atividades do Centro 
devem prever a promoção do desenvolvimento de «labo-
ratórios colaborativos» que estimulem o envolvimento 
sistemático de estudantes, investigadores, médicos, enfer-
meiros e profissionais da área das tecnologias da saúde em 
atividades de investigação, desenvolvimento e inovação, 
promovendo novas práticas no ensino da medicina, da 
enfermagem e das tecnologias de saúde, assim como esti-
mulando o emprego qualificado e científico para a prática 
da investigação clínica e de translação, assim como para 
ensaios clínicos e outras atividades de inovação biomédica.

Artigo 9.º

Programas -piloto de investigação clínica e de translação

Os hospitais e as unidades de prestação de cuidados de 
saúde integrantes do Centro, em estreita colaboração com as 
restantes instituições que o integram, desenvolvem, no ano 
de 2017, programas -piloto destinados a reforçar a atividade 
de investigação clínica e de translação nos termos descritos 
no artigo anterior.

Artigo 10.º
Órgãos do Centro

São órgãos do Centro:
a) O conselho diretivo;
b) O conselho estratégico.

Artigo 11.º

Conselho diretivo

O Centro é dirigido pelo conselho diretivo.

Artigo 12.º
Composição do conselho diretivo

1 — O conselho diretivo é constituído por oito mem-
bros.
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2 — Cada um dos membros do Centro designa um ele-
mento para integrar o conselho diretivo.

3 — Os membros do conselho diretivo elegem o res-
petivo presidente.

4 — O conselho diretivo reúne ordinariamente pelo 
menos quatro vezes por ano.

5 — O conselho diretivo reúne extraordinariamente 
por iniciativa do presidente ou a requerimento da maioria 
dos seus membros.

6 — As decisões do conselho diretivo são tomadas por 
maioria absoluta.

7 — Em caso de empate nas votações, o presidente tem 
voto de qualidade.

Artigo 13.º

Competências do conselho diretivo

1 — Compete ao conselho diretivo, quanto à organiza-
ção interna do Centro:

a) Dirigir a respetiva atividade;
b) Elaborar o plano de orientação do Centro nos domí-

nios científico, pedagógico e financeiro;
c) Elaborar as propostas de planos anual e plurianual 

de atividades;
d) Desenvolver os atos necessários à gestão corrente 

das atividades do Centro;
e) Elaborar a proposta de orçamento anual;
f) Elaborar o relatório anual de atividades;
g) Acompanhar e avaliar sistematicamente a atividade 

desenvolvida;
h) Aprovar os regulamentos internos;
i) Nomear os representantes do Centro em organismos 

exteriores;
j) Constituir representantes do Centro.

2 — Compete ao conselho diretivo, quanto aos membros 
do Centro:

a) Promover o ensino na área da saúde, privilegiando 
a cooperação entre as diversas áreas do saber e as áreas 
da saúde;

b) Desenvolver a formação pré -graduada em sintonia 
com a integração de conhecimentos e a evolução das ne-
cessidades das áreas clínicas;

c) Fomentar a formação pós -graduada, designadamente 
através de maior diferenciação dos programas de internato, 
incluindo a criação de programas conjuntos de doutora-
mento e internato;

d) Propor novos esquemas de governação das áreas 
clínicas;

e) Intensificar os programas de inovação e de in-
vestigação biomédica, potenciando sinergias entre os 
membros;

f) Reforçar a cooperação nacional e internacional com 
outras instituições de ensino, assistência e investigação;

g) Exercer as demais competências necessárias à pros-
secução das suas finalidades.

Artigo 14.º

Conselho estratégico

O conselho estratégico é o órgão consultivo do Centro.

Artigo 15.º
Composição do conselho estratégico

1 — O conselho estratégico é constituído por perso-
nalidades de elevado mérito e reconhecida experiência 
profissional, designadas:

a) Uma pelo membro do Governo responsável pela área 
da ciência, tecnologia e ensino superior;

b) Uma pelo membro do Governo responsável pela 
área da saúde;

c) Uma por cada um dos membros integrantes do Centro;
d) Uma pelo presidente da Administração Regional de 

Saúde do Centro, I. P.;
e) Uma por cada comunidade intermunicipal em que se 

situem os membros do Centro;
f) Três cooptadas pelos membros referidos nas alíneas 

anteriores.

2 — Os membros do conselho estratégico elegem o 
respetivo presidente.

3 — O mandato dos membros do conselho estratégico 
tem uma duração de três anos, sendo renovável por mais 
dois mandatos consecutivos.

4 — O conselho estratégico reúne ordinariamente duas 
vezes por ano.

Artigo 16.º
Competências do conselho estratégico

Compete ao conselho estratégico:

a) Emitir parecer sobre a proposta de orçamento anual;
b) Emitir parecer sobre o plano de orientação do Centro 

nos domínios científico, pedagógico e financeiro;
c) Emitir parecer sobre as propostas de planos anual e 

plurianual de atividades;
d) Apreciar o relatório anual das atividades;
e) Emitir recomendações e pareceres sobre os aspetos 

da atividade do Centro que entenda convenientes.

Artigo 17.º
Recursos

Os membros do Centro afetam à concretização dos 
objetivos deste os seus recursos humanos, financeiros e 
materiais que se revelem necessários à execução dos planos 
de atividades aprovados.

Artigo 18.º
Receitas da atividade do Centro

As receitas dos membros do Centro resultantes da ati-
vidade deste são afetadas prioritariamente ao desenvolvi-
mento da atividade deste.

Artigo 19.º
Competências a exercer por decisão conjunta

1 — Compete aos responsáveis máximos dos membros 
do Centro, por decisão conjunta, designadamente:

a) Aprovar o plano de orientação do Centro nos domí-
nios científico, pedagógico e financeiro;

b) Aprovar os planos anual e plurianual de atividades;
c) Aprovar o orçamento anual;
d) Aprovar o relatório anual de atividades;
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e) Aprovar os recursos humanos, financeiros e materiais 
a afetar anualmente por cada membro à concretização dos 
objetivos do Centro;

f) Aprovar a forma de proceder à afetação das receitas 
resultantes da atividade do Centro.

2 — Os responsáveis máximos dos membros do Centro 
remetem, anualmente, à tutela respetiva, os documentos a 
que se referem as alíneas a), b), c) e d) do número anterior.

Artigo 20.º
Acompanhamento

A atividade do Centro é objeto de acompanhamento 
pelo Conselho Nacional dos Centros Académicos Clí-
nicos, criado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 22/2016, de 11 de abril.

Artigo 21.º
Confidencialidade

1 — O membro do Centro que receba de outro membro 
quaisquer documentos ou informações relativas à atividade 
do Centro compromete -se a não fazer desses elementos 
outro uso que não o decorrente da respetiva cedência e a 
considerar como estritamente confidenciais todos os dados 
tecnológicos e de natureza científica.

2 — Os membros do Centro comprometem -se a impor 
essas obrigações às pessoas singulares ou coletivas que 
participem na execução das prestações de serviços, for-
necimentos e trabalhos como subcontratados ou noutra 
qualquer qualidade.

Artigo 22.º
Propriedade dos bens adquiridos ou desenvolvidos

no âmbito do Centro

1 — Salvo acordo específico em contrário entre os 
membros do Centro, os bens e direitos adquiridos ou de-
senvolvidos no âmbito deste são propriedade dos membros 
que tenham procedido à sua aquisição ou desenvolvimento 
e suportado o custo da criação.

2 — Salvo acordo específico em contrário, quando um 
resultado desenvolvido no âmbito do Centro constituir 
um bem ou direito indivisível, considera -se este resul-
tado pertença do membro utilizador final, que assume a 
responsabilidade pela sua eficiente utilização e permite 
a sua demonstração pública, nos termos e condições a 
estabelecer entre os parceiros envolvidos.

3 — Em qualquer caso, a titularidade dos bens ou di-
reitos adquiridos ou desenvolvidos no âmbito da atividade 
do Centro não pode pertencer a entidades que não sejam 
membros do Centro.

Artigo 23.º
Alargamento do Centro a outras entidades

1 — Mediante proposta conjunta dos seus membros, o 
Centro pode ser alargado a outras entidades públicas que 
prossigam atividades de ensino, investigação e desenvol-
vimento, incluindo as que sejam realizadas em contexto 
assistencial.

2 — O alargamento do Centro realiza -se através de 
portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
da ciência, tecnologia e ensino superior e da saúde.

Artigo 24.º
Extinção

O Centro extingue -se por portaria dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas da ciência, tecnologia 
e ensino superior e da saúde:

a) Na sequência de proposta dos seus membros;
b) Em virtude da ocorrência de causa superveniente que 

determine a impossibilidade de realização do seu objeto;
c) Com fundamento em qualquer outra causa prevista 

na lei.

Artigo 25.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor, em 28 de 
março de 2017. — O Ministro da Saúde, Adalberto Cam-
pos Fernandes, em 27 de março de 2017. 
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A prevenção e a redução do desemprego, a promoção do 
emprego e da sua qualidade e o aumento da empregabili-
dade dos ativos, em particular dos que estão em situação de 
desvantagem no mercado de trabalho, são alvos essenciais 
na atuação das políticas ativas do mercado de trabalho 
que constituem um eixo central das políticas públicas nos 
sistemas de proteção social modernos. Neste contexto, as 
medidas de apoio à integração no mercado de trabalho por 
via do desenvolvimento de competências e da melhoria do 
perfil de empregabilidade de jovens e adultos assumem 
particular relevância.

Apesar das melhorias significativas verificadas em vá-
rios dos indicadores fundamentais do desemprego e do 
emprego, o mercado de trabalho português continua a 
apresentar um conjunto de bloqueios preocupantes, nomea-
damente os relativos à transição para o emprego de grupos 
específicos como os jovens e os desempregados de longa 
duração, expressos nas elevadas taxas de desemprego, que 
apesar das tendências positivas observáveis em ambos 
os casos, encontram -se ainda em níveis historicamente 
elevados e acima das médias europeias.

Neste sentido, o Programa do XXI Governo e o Pro-
grama Nacional de Reformas identificam os jovens e os 
desempregados de longa e muito longa duração como 
grupos prioritários no quadro do combate ao desemprego, à 
excessiva segmentação do mercado de trabalho e à precari-
zação das relações laborais. Este quadro de prioridades da 
estratégia do Governo para o mercado de trabalho inclui, 
entres outros elementos, a introdução de uma maior sele-
tividade na utilização das medidas de emprego, garantindo 
uma adequada cobertura dos públicos com maiores difi-
culdades de inserção ou reinserção profissional e privile-
giando inserções mais sustentáveis no mercado de trabalho.


